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ORIENTAÇÕES CGJ N° 29 – 07/04/2010

Prezado(a) Senhor(a) Chefe de Cartório,

Tendo em vista o que prescreve o art. 68 do CNCGJ, estamos repassando orientações a Vossa Senhoria, com o intuito de orientá-lo, bem como aos servidores lotados nessa Vara/Comarca, do procedimento correto a ser adotado ao emitir ou baixar os Mandados de Prisão, pois com as alterações trazidas pelo novo Rol de antecedentes da CGJ, as informações lançadas no SAJ/PG, automaticamente aparecerão na consulta de Antecedentes Criminais, sem que haja a intervenção desta Corregedoria.

Importante ressaltar, que a permanente atualização da situação dos mandados de prisão emitidos é de fundamental importância, eis que o sistema de antecedentes desta Corregedoria é acessado pelas Polícias Civil, Militar e Federal, entre outros órgãos, o que poderá gerar eventuais prejuízos aos jurisdicionados, como a prisão indevida.

Sendo assim, listamos abaixo os principais erros, bem como o procedimento para corrigi-los. Sugerimos, ainda, que seja extraído relatório trimestralmente do SAJ/PG, pelo(a) chefe do cartório, com os mandados em aberto para possibilitar a fiscalização dos procedimentos aqui citados.

PRINCIPAIS ERROS E PROCEDIMENTOS PARA CORREÇÃO

Importante salientar aqui, que não são apenas estes os erros existentes, cabendo ao(à) Chefe de Cartório fazer a constante verificação dos dados lançados no SAJ/PG com os processos físicos.

Os erros serão representados aqui por cores e por tópicos, para facilitar a consulta. Nos relatórios de erros que acompanham esta Orientação, cada erro será representado por uma cor. Essa mesma cor será utilizada para destacar o tópico referentes àquele erro.

Inicialmente, demonstraremos como extrair o relatório dos mandados emitidos na versão nova do SAJ/PG, assim como dos emitidos na versão antiga do SAJ/PG.

1 – EMISSÃO DA RELAÇÃO DE MANDADOS ATIVOS EMITIDOS APÓS A VERSÃO 3 DO SAJ/PG (NOVO)

O(A) Chefe do Cartório deverá imprimir a listagem com os mandados ativos,  acessando o menu Mandado/Consulta/Rol de Mandados de Prisão, conforme figuras abaixo:
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Após, para efetuar a consulta, deverá ser selecionada a vara e clicar em consultar (não é necessário a seleção de nenhum outro campo).
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Após, basta imprimir a consulta, podendo ordenar por número do processo, nome de parte, data de emissão, etc, conforme preferência, bastando apenas clicar nas flechas em azul no topo da lista (destaque em vermelho na figura).
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2 – EMISSÃO DA RELAÇÃO DE MANDADOS ATIVOS EMITIDOS ANTES DA VERSÃO 3 DO SAJ/PG (ANTIGO)

O(A) Chefe do Cartório deverá imprimir a listagem com os mandados ativos, acessando o menu Mandado/Rol de Mandados de Prisão(Antigo)/Consulta (conforme figuras abaixo)
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Deverão ser preenchidos os dados do campo “vara”, selecionar os mandados com a situação “não cumprido” e, após, clicar em “consultar”. 
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Na tela seguinte, com a listagem dos mandados, basta clicar em “imprimir”.

3 – MANDADOS EMITIDOS EM SEQUÊNCIA. MESMA PARTE. MESMO PROCESSO (DESTAQUE EM AMARELO)

ERRO: A Comarca/Vara emite vários mandados com números em sequência no mesmo processo, fazendo com que fiquem inúmeros mandados em aberto no banco de dados do ROL de antecedentes para a mesma pessoa.

Geralmente é baixado o mandado mais atual, ou seja de número sequencial maior, deixando os mandados mais antigos em aberto.

CORREÇÃO: Sempre que for emitido um novo mandado para a mesma pessoa em um mesmo processo, mudando apenas o número sequencial, deverão ser baixados os mandados anteriormente emitidos (mais antigos), restando apenas um único mandado em aberto, o mais atual, que será o de número sequencial maior, evitando, assim, duplicidade de mandados no banco de dados.

- Para a alteração da situação (baixa) dos mandados emitidos na versão NOVA do SAJ/PG (acima da versão 3), deverão ser seguidos os seguintes passo:

Acessar o menu Mandado/Alteração de Situação, conforme imagens:
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Após, informar o número do processo, selecionar o sequencial do mandado a ser baixado (Campo Mandado), alterar a situação (Campo Nova Situação) e salvar:
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- Para a alteração da situação (baixa) dos mandados emitidos na versão ANTIGA do SAJ/PG (abaixo da versão 3), deverão ser seguidos os seguintes passo:

Acesse o menu Mandado/Rol de Mandados de Prisão(Antigo)/Alteração da Situação.
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Preencher os dados solicitados com as informações disponíveis na listagem anteriormente impressa (nº processo, pessoa/parte...), alterar a situação (Campo Situação do Mandado) e salvar.
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EXCEÇÃO: Se o foragido possuir mais de um endereço, e houver necessidade de emissão de mandados para mais de uma zona da Central de Mandados, poderão ser emitidos mandados com sequenciais diferentes, porém a atenção deverá ser redobrada no momento da baixa. Deverão ser baixados todos os mandados emitidos.

4 – MANDADOS EMITIDOS EM CARTAS PRECATÓRIAS DO ESTADO (DESTAQUE EM VERDE)

ERRO: Esse erro refere-se aos mandados de prisão emitidos em cartas precatórias advindas de comarcas de nosso Estado. Por ter causado tantos problemas, tal erro foi objeto da Orientação CGJ nº 14 – atualizada em Maio de 2009 (http://cgj.tj.sc.gov.br/intranet/orientacoes/index.htm).

Conforme determina a referida Orientação, bem como o Manual de procedimentos do Cartório Judicial Criminal, os mandados de prisão deverão ser emitidos apenas pela comarca deprecante. A comarca deprecada não deverá emitir outro mandado de prisão.

CORREÇÃO: Quando o cartório receber carta precatória oriunda de comarca de nosso Estado, deverá ser adotado o seguinte procedimento:

Se a carta precatória recebida estiver desacompanhada de mandado de prisão o(a) Chefe de Cartório/Servidor deverá solicitar à Comarca deprecante a remessa do respectivo mandado de prisão.

Recebendo a carta precatória devidamente acompanhada do mandado, deverá, então, efetuar os seguintes passos no SAJ/PG:

a) Acesse o Menu MANDADO – Cadastro Excepcional e alimente o campo “modelo do mandado”, “número do processo” e demais informações.

b) IMPORTANTE: Para que não ocorra a geração de novo registro de mandado de prisão para o Rol da Corregedoria, na aba “Rol de Mandados”, desmarque o flag no campo “Sel”, que aparece na mesma linha do nome, conforme figura:
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Ocorrendo o recebimento de carta precatória oriunda de outro Estado da Federação, independentemente de estar ou não acompanhada do mandado de prisão, deverá ser emitido normalmente novo mandado (gerando dados para o rol da CGJ). 

5 - CARTAS PRECATÓRIAS DEVOLVIDAS SEM A BAIXA DO MANDADO (DESTAQUE EM AZUL CLARO)

ERRO: Esse erro se dá, geralmente, quando a prisão não foi cumprida, ou seja, o objeto do mandado não foi cumprido. Como não houve o cumprimento, marca-se erroneamente a situação do mandado como não cumprido e devolve-se a carta precatória.

CORREÇÃO: Quando da devolução da carta precatória, mesmo sem cumprimento do mandado, obrigatoriamente deve ser procedida à baixa no SAJ/PG, acessando o Menu – MANDADO – Alteração de situação e fazer a alteração da situação do mandado para: revogado. (Conforme item nº 3 desta orientação.)

6 – MANDADOS EMITIDOS EM PROCESSOS DIFERENTES. MESMA PESSOA. MANDADO MAIS ANTIGO EM ABERTO E MAIS RECENTE CUMPRIDO (DESTAQUE EM ROSA)

ERRO: Muitas vezes a mesma Vara, emite mandado de prisão para uma pessoa em determinado processo, que fica em aberto, e tempos depois, havendo a abertura de novo processo contra essa mesma pessoa, emite-se novo mandado de prisão. Após o cumprimento do mandado emitido no último processo, dá-se a baixa corretamente no mandado, alterando a situação para “Cumprido”, porém, o processo mais antigo continua com o mandado em aberto.

CORREÇÃO: Para esse erro, antes de qualquer modificação, sugerimos que sejam verificados os processos físicos em questão, para a verificação das informações comparando-as com as do SAJ/PG, verificando-se, assim, se há necessidade real da baixa do mandado. Havendo a necessidade de baixa basta seguir o mesmo procedimento do item 3 desta Orientação.

OBSERVAÇÃO: Caso haja mandados em aberto emitidos por outras Varas, o(a) Chefe de Cartório deverá providenciar a comunicação do cumprimento da prisão a estas.

7 – MANDADOS EMITIDOS EM NOMES DE AUTORIDADES POLICIAIS, PESSOAS JURÍDICAS, ENTRE OUTROS (DESTAQUE EM VERMELHO)

ERRO: Em alguns casos, são emitidos mandados de prisão em nome de Autoridades Policiais, Pessoas Jurídicas, Membros do Ministério Público, em nome de “A Apurar”, ou até mesmo em nome dos advogados dos réus. Tal erro ocorre por causa da quebra do vínculo do mandado de prisão, o que jamais deve ser feito.

CORREÇÃO: Antes de emitir os mandados de prisão nos processos, deverá ser verificado se o nome das partes e as qualificações estão corretas. Atentar-se, ainda, para que o nome da parte esteja cadastrado no local devido e não no cadastro de testemunha, por exemplo. Como o sistema SAJ/PG busca a parte pelo número, no banco de dados “Cadastro de pessoas”, irá aparecer outra pessoa como foragido no mandado de prisão a ser emitido. Se houver quebra do vínculo no documento e o servidor digitar outro nome, os dados errados continuarão a aparecer no Rol de antecedentes e poderá ocorrer prisão de pessoa indevida. Portanto, em nenhuma hipótese poderá ser quebrado o vínculo da pessoa constante como destinatário do mandado, nem mesmo para alteração ou inclusão de informações, pois essas alterações apenas afetam o documento e não os dados correspondentes do mandado.

Se houver necessidade de inclusão de outras informações ou de se fazer correções, principalmente no nome da parte, estas devem ser previamente inseridas no cadastro da pessoa, para que reflitam em todos os documentos e controles do SAJ. Caso seja necessário incluir no mandado apenas algumas informações adicionais, que não possuam relação direta com o cadastro da pessoa, basta fazer a edição do mandado incluindo o texto, sem quebrar o vínculo dos campos do documento, como a inclusão de endereços alternativos, conforme demonstra a figura:
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No caso específico de emissão de mandado no nome de pessoa “A Apurar”, tal erro ocorre principalmente quando o Delegado de Polícia, não tendo ainda certeza do indiciamento de determinada pessoa, solicita a prisão temporária para fazer a averiguação. Mesmo nessas hipóteses, deverá ser feito o cadastramento da pessoa mencionada no processo e a sua vinculação como “indiciado” (caso de inquérito) ou “representado” (pedido de prisão temporária ou preventiva), conforme o caso, no “Cadastro de partes”.

Caso o tipo de classe em questão não seja automaticamente em “segredo de justiça” (pedido de prisão temporária ou preventiva), deve-se tomar a precaução de marcar a parte como “segredo de justiça”, conforme figura abaixo, para que a consulta pelo seu nome seja possível apenas internamente.
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Na hipótese de solicitação de prisão temporária, na qual posteriormente não se confirma o indiciamento da pessoa investigada que foi destinatário do mandado de prisão, deve ser lançado o evento no histórico de partes correspondente a “128 – Excluído do processo”, que terá o efeito de excluir a informação de qualquer tipo de certidão, inclusive para fins judiciais, todavia, mantém o controle da pena (prisão caso efetuada) para aproveitamento em caso de necessidade.

8 -  MANDADOS EMITIDOS SEM DADOS PESSOAIS DO REU

ERRO:  A vara/comarca emite mandados de prisão para o réu que não possui nenhum outro dado pessoal cadastrado no SAJ ou não tem dados importantes para individualizá-lo, tais como nome da mãe, pai, etc.

CORREÇÃO:  Com o convênio feito entre o TJSC e SSP/SC em 05/10/2009,  as comarcas, utilizando o sistema SISP, já podem consultar os dados pessoais das partes usando apenas o nome delas, ou outros dados, como RG. O acesso ao SISP, se dá pelo preenchimento do formulário eletrônico na página da Corregedoria (http://cgj.tj.sc.gov.br/), após a devida autorização do magistrado responsável pela unidade judiciária. Abaixo, segue exemplo de pesquisa apenas pelo nome, com o resultado positivo.
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Após a pesquisa no SISP, o servidor deverá preencher os dados qualificadores da parte no SAJ, no Menu CADASTRO, item PESSOA. Conforme figura:
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Após, abrirá a janela “Consulta de Pessoas”. Nesta janela o servidor deverá digitar o nome da parte e após localizada, clicar no botão “Editar”. Na sequência, no canto superior direito da janela “Cadastro de Pessoas” clicar no botão “Qualificação” e preencher com as informações conseguidas no sistema SISP, ou nos próprios autos. Conforme segue:
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As informações complementadas no Cadastro de Pessoas do SAJ/PG não refletirão no ROL de antecedentes da CGJ, ou seja, se o mandado foi expedido somente com o nome da parte, sem dados complementares, este mandado continuará da forma como foi emitido. Para que a alteração dos dados reflita no ROL de antecedentes, haverá a necessidade de, primeiro complementar os dados da parte no SAJ/PG, conforme orientado acima, após, revogar o mandado atual e em seguida emitir um novo mandado. Portanto, há necessidade de revogação e emissão de um novo mandado sempre que:

a) Modificar o nome do foragido;

b) Modificar ou incluir nome do pai e/ou da mãe;

c) Modificar ou incluir qualquer dado que possa prontamente identificar o foragido.

Por fim, pedimos a gentileza de que antes da emissão dos mandados de prisão, sejam verificados se os dados qualificativos das partes estão preenchidos, para somente após, emitir o referido mandado.

9 – MANDADOS DE PRISÃO EMITIDOS COM ERRO OU SEM DATA DE VALIDADE

ERRO: A vara/comarca emite mandado de prisão sem preenchimento do campo Data de Validade, ou mantém ativo o mandado após o seu vencimento. Outro erro verificado, ainda, se refere ao mandado emitido com prazo de validade maior do que o determinado na legislação e/ou regulamentos.

CORREÇÃO: Para a correção deste erro, o Chefe de Cartório deverá observar o Provimento nº 14/2010  desta Corregedoria  (http://cgj.tj.sc.gov.br/consultas/provcirc/indice_provimentoscirculares.htm). Após verificados os mandados já vencidos, deverá ser certificado nos autos a situação e remeter os autos conclusos para que o magistrado decida pela manutenção da ordem, determinando expedição de novo mandado, ou pela revogação da ordem.

10 - VERIFICAÇÕES PERMANENTES

Após concluídas, todas as correções, conforme explicado nessa Orientação, o(a) Chefe do Cartório deverá adotar medidas para que se evite ao máximo a repetição de tais erros, sob pena de responsabilidade.

ORIENTAÇÃO CGJ N. 29


